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MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL,
DA FAMÍLIA E DA CRIANÇA

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Despacho n.o 3641/2005 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — No âmbito dos poderes que me são conferidos no artigo 7.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 50/2001, de 13 de Fevereiro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no licenciado Jorge de Oliveira Duque, director da Escola
Agrícola Francisco Margiochi, estabelecimento integrado na Casa Pia
de Lisboa, I. P., sem prejuízo do poder de avocação, as seguintes
competências:

1 — No âmbito da gestão pedagógica:
1.1 — Coordenar e gerir todas as actividades curriculares, no res-

peito pelas normas orientadoras estabelecidas e mediante selecção
de modelos pedagógicos, métodos de ensino e de avaliação e materiais
de ensino-aprendizagem coerentes com o projecto educativo do esta-
belecimento e adequados à variedade dos interesses e capacidades
dos alunos;

1.2 — Organizar actividades de enriquecimento curricular e de ocu-
pação de tempos livres, de acordo com os interesses dos alunos e
os recursos do estabelecimento;

1.3 — Planificar e gerir formas de flexibilização e diversificação
curriculares;

1.4 — Garantir a correcta aplicação dos critérios de avaliação dos
alunos, permitindo a sua coerência e equidade;

1.5 — Apreciar e decidir sobre reclamações de encarregados de
educação relativas ao processo de avaliação dos seus educandos;

1.6 — Organizar e coordenar as provas de avaliação final e exames
a cargo do estabelecimento;

1.7 — Promover actividades de informação e orientação escolar e
vocacional dos alunos;

1.8 — Organizar e gerir modalidades de apoio sócio-educativo em
resposta a necessidades identificadas que afectam o sucesso escolar
dos alunos;

1.9 — Elaborar um regulamento interno que estabeleça as regras
de convivência na comunidade escolar;

1.10 — Participar na definição de critérios para elaboração de horá-
rios de professores e alunos;

1.11 — Elaborar o plano de formação e actualização do pessoal
afecto ao estabelecimento;

1.12 — Atribuir o serviço docente, segundo critérios previamente
definidos, respeitante às diferentes áreas disciplinares, disciplinas e
respectivos níveis de ensino;

1.13 — Estabelecer a comunicação e informação com os tribunais
e comissões de protecção de crianças e jovens através de relatórios
de acompanhamento dos educandos.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.1 — Autorizar a prestação de horas extraordinárias, bem como

adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento
de serviço, observados os condicionalismos legais e até ao limite mensal
previamente estabelecido;

2.2 — Justificar e injustificar faltas e conceder licenças até 30 dias;
2.3 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante, nos termos

da lei;
2.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual, de acordo com a legislação em vigor;
2.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
à excepção da formação que envolva custos para a Casa Pia de
Lisboa, I. P.

3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesa:
3.1 — Autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei

n.o 197/97, de 8 de Junho, até ao montante de E 2500, com locação
e aquisição de bens e serviços;

3.2 — Autorizar o movimento dos fundos permanentes atribuídos
ao estabelecimento, de acordo com as normas vigentes.

4 — No âmbito da gestão de instalações e equipamentos:
4.1 — Gerir de forma eficiente a utilização, manutenção e con-

servação das instalações e dos equipamentos afectos ao respectivo
estabelecimento;

4.2 — Zelar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

4.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de equipa-
mento em função das necessidades previstas e da evolução tecnológica.

5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, são subdelegáveis as competências referidas neste
despacho.

6 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando desde já ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados em conformidade com a presente delegação de competências.

28 de Janeiro de 2005. — A Provedora, Maria Catalina Batalha
Pestana.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho (extracto) n.o 3642/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2005, proferido no uso de competência
delegada pelo conselho directivo do Instituto da Segurança
Social, I. P., e na sequência de concurso interno geral de ingresso,
referência n.o 5, nomeio na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social, da carreira técnica superior de serviço social, do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Centro, Maria Helena Silva Monteiro, Dina Maria Godinho Rodrigues
Simões, Catarina Manuela Barreiros Soares Cruz Teles Feio, Sandra
Sofia Direita Duarte, Paula Maria Simões Avelar, Maria de Fátima
Santos Lancha, Raquel Miriam Pestana Mota Tavares, Anabela Nunes
Sousa, Anabela Rodrigues Matos Lopes, Helena Isabel Lopes Bento,
Maria Helena Afonso Mendes Medeiros, Ana Margarida Félix Valen-
tim, Luísa Maria Umbelino Henriques e Maria Teresa Pereira Verís-
simo, cessando, automaticamente, na data da presente nomeação, os
contratos administrativos de provimento celebrados com as mesmas.
(Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2005. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3643/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2005, proferido no uso de competência
delegada pelo conselho directivo do Instituto da Segurança Social,
I. P., na sequência de concurso interno geral de ingresso, referência
n.o 1, e após desistência de Dina Maria Godinho Rodrigues Simões,
nomeio na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
da carreira técnica superior de serviço social, do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro, Lídia Maria
Amaral Bairras, cessando, automaticamente, na data da presente
nomeação, o contrato administrativo de provimento celebrado com
a mesma. (Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2005. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3644/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2005, proferido no uso de competência
delegada pelo conselho directivo do Instituto da Segurança
Social, I. P., na sequência de concurso interno geral de ingresso, refe-
rência n.o 3, e após desistência de Maria Helena Silva Monteiro,
nomeio na categoria de técnico superior de 2.a classe de serviço social,
da carreira técnica superior de serviço social, do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Centro, Cristina do
Carmo Dias da Silva, cessando, automaticamente, na data da presente
nomeação, o contrato administrativo de provimento celebrado com
a mesma. (Não carece de fiscalização prévia.)

7 de Fevereiro de 2005. — A Vogal do Conselho Directivo, Mada-
lena Oliveira e Silva.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 3645/2005 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Janeiro de 2005 da vogal do conselho directivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., proferido por delegação:

Natália Conceição Tomé Dias, com a categoria de assistente admi-
nistrativo principal, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeada, em
regime de comissão de serviço extraordinária, pelo período de
um ano, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
como estagiária da carreira técnica superior, a partir da publicação
no Diário da República, para início de funções com vista à reclas-
sificação profissional na categoria de técnico superior de 2.a classe


